
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO       

 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE   

RESULTADO PRELIMINAR 

CEL 

Processo Nº 002/2017 – Edital de Chamamento Público Nº 002/2017. Objeto: Seleção 

Pública de Entidade de Direito Privado sem fins Lucrativos, para Celebrar Termo de 

Colaboração, Visando Execução de Serviços Técnicos Especializados de Apoio à 

Gestão e Assessoria Técnica para Implantação e Gerenciamento das Ações 

Concernentes ao Programa Criança Feliz - Primeira Infância no SUAS, em 

Pernambuco, cumprindo o que Preconiza o Termo de Aceite firmado entre o Governo 

do Estado e o Governo Federal, conforme orientações da Secretaria Nacional de 

Promoção do Desenvolvimento Humano e da Secretaria Nacional de Assistência 

Social, ambas do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

Considerando o Parecer Técnico, Análise e Julgamento, de competência da Comissão 

de Seleção, designada através da Portaria SDSCJ Nº 07/2018, esta CEL divulga o 

Resultado Preliminar desta Seleção: Entidade Classificada: CENTRO DE 

DESENVOLVIMENTO E CIDADANIA – CDC, CNPJ Nº 03.970.166/0001-29, a qual 

obteve 7,7 (sete, sete) pontos, com o valor global de R$ 894.663,55 (oitocentos e 

noventa e quatro mil seiscentos e sessenta e três reais e cinquenta e cinco centavos). 

Entidades desclassificadas: INSTITUTO ENSINAR DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

– IEDES, CNPJ Nº 10.333.399/0001-86, a qual obteve 5,6 (cinco, seis) pontos e 

COOPERATIVA DE TRABALHO EM CONSULTORIA E SERVIÇOS TÉCNICOS, 

CNPJ Nº 07.878.284/0001-62, a qual obteve 5,4 (cinco, quatro) pontos, por não 

atenderem ao subitem 7.5.3, alínea “a”, do Edital regedor. Prazo recursal de 05 (cinco) 

dias, contados da publicação deste Resultado. Recife, 16/03/2018. Lúcia de Fátima da 

Granja dos Santos – Presidente  

 

 


